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Podergo os proprietários de imoveis
lindiros às vias e logradouros pú-
blicos a solicitar a execução de
serviços para conserto de buracos e
depressões nos leitos carrocáveis,e
dá outras providencias.
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A CÂMARA MUNICOAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Os proprietários de imOveis lindeiros às vias
e logradouros públicos do Município de São Paulo, são parte legí-
tima para solicitar à Prefeitura que promova execução dos servi-
ços necessários ao conserto de buracos e depressões existentes
em leitos carroçáveis, indicando no pedido de reclamação, o local
a ser beneficiado.

Parágrafo único - A Administração Regional competente -
terá prazo de 10(dez) dias, contados da data da reclamação, para
atender o disposto no "caput" deste artigo.

Art. 2 2 - Se a responsabilidade pela execução dos servi
ços não couber à Prefeitura, o Orgão competente acionará a empre-
sa concessionária do serviço público responsável pela ocorrencia,
para que efetue os serviços necessários.

Art. 3 2 - Não sendo os serviços realizados no prazo es-
tipulado no artigo 1 2 , desta lei, as pessoas ali mencionadas pode
rão solicitar junto as firmas registradas na Secretaria das Admi-
nistrações Regionais, desde que observadas as disposições da Lei
n 2 10.544, de 31 de maio de 1988.

Art. 4 2 - As firmas inscritas na forma do artigo ante-
rior para executar os serviços objetos da presente lei, deverão -
obedecer as condições exigidas em decreto.

Parágrafo Único - A Prefeitura publicará, mensalmente,
relação das firmas autorizadas a efetuar os serviços mencionados
no artigo 1 2 , desta lei.
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Art. 5 2 - As despesas decorrentes com a execução desta
lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 6 2 - O Executivo regulamentará a presente lei den•

tro de 60(sessenta) dias, contados de sua publicação. 	 —

Art. 7 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiçOes em contrário. .

Sala das SessOes	 de Novembro de 1993.

/93
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valdo Sanc es
Vereado
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JUSTIFICATIVA

Considerando que a conservação das vias e logradouros
pliblicos localizados no Município e paga pelos proprietários de
imOveis a elas lindeiros, conforme artigo 93 da Lei n 2 6989, de
29 de dezembro de 1966.

Considerando, portanto, que existe dotação orçamentá-
ria para tal fim;

Considerando, ainda, que mesmo existindo dotação orça
mentária a Prefeitura não vem atendendo às necessidades da popu
lação de São Paulo, no que respeita ao conserto de buracos e
depressOes existentes nos leitos carroçáveis, gerando imensos -
transtornos a todos quanto deles se utilizam;

Torna-se necessário proporcionar aos interessados os
meios suficientes para terem seus direitos reconhecidos pela
Prefeitura, motivo pelo qual estamos apresentando o presente -
Projeto de Lei que visa obrigá-la a consertar os leitos carrocá
veis no prazo de 15 (quinze) dias e se não o fizer, autoriza os
interessados a buscar, junto às firmas autorizadas o atendimen-
to de seu pedido.

Com tais consideraç 'Oes, e o presente submetido à ele-
vada consideração dos Senhores Vereadores desta Casa, que, por
certo, bem apreciando o interesse pUblico que o embasam, nele
aporá seu imprescindível aval.
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Papel para Informação, rubricado como folha n 2	 11 

829 de '19  93	 06, 12	 93  (a) 	do processo n5

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,
PL.339/91

Com. de Const. e Justiça

55.:ç .1.	 ...

LUIZ AREIAS	 - d'ARVAL1-16—
Ass. Tecn. Leg. Uhefo - A. T. M.

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  cumento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  rig 	
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em, 0)	 / 3

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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DA CO1ISS40 DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI 829/93

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vpfeador

imelveisOsvaldo Sanches, que visa tornar os proprietários de

lindeiros às vias e logradouros públicos "parte legítima para

solicitar à Prefeitura que promova execução dos serviços ne-

cessários ao conserto de buracos e depresses existentes em

leitos ' carroçáveis, indicando no pedido de reclamação, o lo-

cal a ser beneficiado."

A propositura estabelece o prazo de 10(dez) dias conta-

dos da reclamação para o atendimento do pedido e prevê a pos-

sibilidade dos munícipes, quando não atendidos, realizarem

eles práprios procedimento licitatório para contratação de

empresa que realize o serviço, dentre as firmas registradas

na Secretaria das Administra4es Regionais.

O projeto versa sobre a execução de serviço público, es-

barrando no art. 37, 522, IV, da Lei Orgãnica do Município,

que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.

Além disso, qualquer munícipe é, como cidadão e contri-

buinte, parte legítima para dirigir à Administração Munici-

pal, pedido ou reclamação visando à execução de pequenos ser-

viços ou consertos necessários à perfeita conservação das

vias públicas. Entretanto, esses serviços serão sempre reali-

zados pela Administração, diretamente, ou por empresas por
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ela contratadas. Não pode o particular substituir a Adminis-

tração Municipal contratando com as 'empresas em nome do Muni-

cípio, porque desse modo o cidadão estaria agindo em nome de;

terceiro, sem ostentar a necessária procuração para a reali-!

Inação desse ato.

De fato, licitação é "procedimento administrativo me-

diante o qual a Admlaistraaa_albajxa 	 vkaLeziaaa a proposta

• mais vantajosa para o contrato de seu interesse" (Hely Lopes

Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Ed.RT, 1s3. ed,

pág.242). Tal procedimento é, portanto, utilizado tão somente

•

pela Administração Pública, a quem incumbe prestação dea

serviços públicos, diretamente ou sob o regime de concessão

ou permissão (art.175, Constituição Federal e art. 126, 	 "ca-

put", L.O.M.).

Pelo exposto, somos

Pela ilegalidade e

Pela inconstitucionalidade.

/ .)4Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em c)4
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REJEITADO em virtude de

Constituição e Justiça,

no prazo de 30 (trinta)

Regimento Interno.

1_-.205/J3, de. sua autoria, será tido como

parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

dias, conformet disposto no artigo 79 -(zio

Atenciosamente



- -

•	 .0111111111

41011,1:

OE r.•	
jt "4'	 : A

II	 "	 _ 	 ......

rtrivu	 D3 	

O Func.'

imatairml,_.,.-urritar---
Ceda d. itedWi Prae~7--

.4'()

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Info/macio, rubricado como tolha nl 	 — C 9 
do processo /19	 ?o15  dei9	 	 	 J 	1 	(a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

c9°~,zi

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

LUIZ AREIDE CARVALHO

Assessor Tecn. Leq:: Chefe - A.TJW
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	
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